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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL MONTEIRO BESSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  CONTRAHABEAS CORPUS
DECISÃO MONOCRÁTICA. EXAURIMENTO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do impetrado contrahabeas corpus 
decisão monocrática do Desembargador relator na
origem, sem deliberação colegiada do Tribunal de
origem.
2. A defesa alega flagrante ilegalidade na decisão que
determinou a regressão do regime de cumprimento de
pena para o fechado, fundamentada no depoimento
de uma única servidora a respeito da falta disciplinar
motivadora da medida.
3. A impetração de  contra decisãohabeas corpus
monocrática é inviável, pois não houve exaurimento
de instância, sendo necessário recurso ao colegiado
do Tribunal de origem.
4. A falta dos autos do processo administrativo
disciplinar impede a apreciação da legalidade da
decisão de regressão de regime.
5. Agravo regimental improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento08/05/2025 14/05/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .15 de maio de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : RAFAEL MONTEIRO BESSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO

SANTO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL.  CONTRAHABEAS CORPUS
DECISÃO MONOCRÁTICA. EXAURIMENTO DE
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. Agravo regimental interposto contra decisão que
não conheceu do impetrado contrahabeas corpus 
decisão monocrática do Desembargador relator na
origem, sem deliberação colegiada do Tribunal de
origem.
2. A defesa alega flagrante ilegalidade na decisão que
determinou a regressão do regime de cumprimento de
pena para o fechado, fundamentada no depoimento
de uma única servidora a respeito da falta disciplinar
motivadora da medida.
3. A impetração de  contra decisãohabeas corpus
monocrática é inviável, pois não houve exaurimento
de instância, sendo necessário recurso ao colegiado
do Tribunal de origem.
4. A falta dos autos do processo administrativo
disciplinar impede a apreciação da legalidade da
decisão de regressão de regime.
5. Agravo regimental improvido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL MONTEIRO
BESSA contra a decisão de fls. 94-95, que não conheceu do .habeas corpus
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Nas razões deste recurso, a defesa aduz que haveria, no caso,
flagrante ilegalidade, o que permitiria a superação da Súmula n. 691 do STF.

Segundo a defesa, a decisão de que determinou a regressão do
regime de cumprimento de pena do agravante para o fechado teria sido
invalidamente fundamentada, uma vez que o reconhecimento da falta
grave teria sido baseado em depoimento de uma única servidora da unidade
prisional. 

Ao final, pede a reconsideração da decisão ou a submissão do recurso
ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na
decisão recorrida.

Conforme consta da decisão agravada, o não merece prosperar,writ 
uma vez que a decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo
Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação colegiada do
Tribunal de origem sobre a matéria trazida na presente impetração, o que
inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte Superior devido à ausência de
exaurimento de instância.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE E DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO ÚLTIMO. TRÁFICO ILÍCITO
DE ENTORPECENTES. WRIT CONTRA DECISÃO
MONOCRÁTICA. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
NECESSIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
[...]
2. Não é cabível a impetração de  contra decisãohabeas corpus
monocrática de desembargador, sendo necessária a
interposição de recurso para submissão do decisum ao
colegiado competente a fim de que ocorra o exaurimento de
instância (art. 105, II, a, da Constituição Federal).
[...]
(AgRg no HC n. 743.582/SP, relator Ministro João Otávio de
Noronha, Quinta Turma, DJe de .)17/6/2022
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM HABEAS
 RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL.CORPUS

PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. WRIT IMPETRADO CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA. NÃO CABIMENTO.
1. Esta Corte entende que não é cabível a impetração do writ
contra decisão monocrática proferida pelo Tribunal de origem,
tendo em vista ser necessária a interposição do recurso
adequado para a submissão do respectivo decisum ao colegiado
daquele Tribunal, de modo a exaurir referida instância.
Precedentes do STJ.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental,
ao qual se nega provimento.
(EDcl no RHC n. 160.065/PE, relator Ministro Olindo Menezes – 

Desembargador convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma,
DJe de .)11/3/2022

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifico que nem sequer
é possível apreciar a legalidade da decisão que determinou a controvertida
regressão de regime, tendo em vista que a defesa não instruiu a petição inicial
com os autos do processo administrativo disciplinar no qual se apurou a infração
em causa e ao qual remete a decisão impugnada. 

Dessa forma, o agravante não trouxe motivos aptos a reformar a
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 988.389 / ES
Número Registro: 2025/0085562-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00115702420188080011 115702420188080011 50162586420248080000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PACIENTE : RAFAEL MONTEIRO BESSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL MONTEIRO BESSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 08/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 14 de maio de 2025
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